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CIRCULAR N º 07/2019-DG                                                    Avaré, 12 de março de 2.019. 

                 

                                  

Senhor (a) Vereador (a):   

 

Designa a matéria para a Ordem do Dia da Sessão Extraordinária 

convocada para o dia 12/03/2019, terça feira – às 22h00min 

 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 

Vereador Francisco Barreto de Monte Neto, na ocasião da Sessão Ordinária de 11 do corrente, 

convocou a Câmara de Vereadores para 01 Sessão Extraordinária  a ser realizada no dia 12 de 

março do corrente ano, terça feira, às 22h00min, designando para a Ordem do Dia a seguinte 

matéria:- 

 

1. PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02/2019 – Discussão Única 

Autoria: Mesa Diretora 

Assunto: Dispõe sobre a revogação da Resolução nº 416/2018 da Câmara de Vereadores 

da Estância Turística de Avaré e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Resolução nº 02/2019 e do Parecer do Jurídico.  

Observação:- O Parecer da Comissão Permanente será colocado na Mesa dos Srs. 

Vereadores quando da apreciação da matéria 

 
2. PROJETO DE LEI Nº 21/2019 – Discussão Única 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos financeiros por meio de termos 

de fomento ou colaboração às entidades que especifica, do Município de Avaré, nos termos 

da Lei Municipal nº 2.257 de 20 de dezembro de 2018 e artigo 26 da Lei Complementar nº 

101 de 04 de maio de 2000. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 21/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

 

 

                               Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.    

              

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)  
N E S T A 
 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À 

MARGEM DIREITA 
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Processo nº 20/2019. 
Projeto de Resolução nº 02/2019. 
Autor: Mesa da Câmara 
 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre a Revogação 
da Resolução 416/2018 da Câmara de 
Vereadores da Estância Turística de 
Avaré e dá outras providências. 

 
 
 
 

P A R E C E R  
 
 
 

                           Trata-se de Projeto de Resolução que visa revogar a 

Resolução nº 416/2018 da Câmara de Vereadores da Estância Turística de 

Avaré e dá outras providências. 

 

 O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 
obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 
Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 
não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 
da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 
estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da 
ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, 
Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5). 
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Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre 

o projeto ora analisado. 

 

No tocante à iniciativa pode-se afirmar que o tema é de 

iniciativa da Mesa por força do artigo 20, “III” do Regimento Interno. 

 

No mérito, a matéria é afeta à organização interna da Câmara, 

consoante previsão do artigo 51, IV da Carta Republicana aplicável 

simetricamente aos demais entes federados, consoante artigo 20, III da Carta 

Bandeirante.  

 

Quanto à revogação da Resolução 416/2018, a LINDB (Lei 

Introdução Normas de Direito Brasileiro) cuida deste tema em seu art. 2º1. 

 

A lei pode trazer seu período de vigência de forma expressa, 

como por exemplo, a Lei Orçamentária, assim como pode ter seu período de 

vigência indeterminado, ou seja, uma vez vigente ela é válida até que outra lei 

posterior, de superior ou mesma hierarquia, a modifique ou revogue, não 

podendo revogá-la a jurisprudência, costume, regulamento, decreto, portaria e 

avisos, não prevalecendo nem mesmo na parte em que com ela conflitarem. 

 

Destarte, não se vislumbra no vertente Projeto qualquer mácula 

capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

                                                 
1 Art. 2o  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.         

 

§ 1o  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível 

ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

 

§ 2o  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem 

modifica a lei anterior. 

 

§ 3o  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a 

vigência. 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 –  Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 3711-3070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
4 

 

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo 

pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo ter o 

seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 12 de março de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 

 
 


































































